PARECER Nº 847, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 780, de 2013
De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe proíbe a utilização de animais em pesquisas científicas que lhes possam causar sofrimento físico ou psicológico.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 164ª a 168ª Sessões Ordinárias, de 31/10 a 06/11/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, que firmou posição favorável ao presente projeto de lei.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo §2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, consideramos não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que os diversos Centros de Pesquisas, Centros de Educação e Universidades utilizarão os recursos a eles já destinados em experimentos alternativos, sem a utilização de animais. Com esses mesmos recursos atribuídos aos mencionados Centros pela Lei n.º 15.265, de 26 de dezembro de 2013, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2014 neste Estado, as atividades de pesquisa científica com animais, quando permitidas, continuarão a ser realizadas, mas agora com o registro em meios de áudio e vídeo, a fim de evitar a repetição do procedimento com os animais. Nota-se, portanto, que a medida proposta não causa impactos relevantes no orçamento, pois os recursos que foram previstos para a área de pesquisas científicas continuam a existir, sendo agora redirecionados para o “material” utilizado (animais ou métodos alternativos) de acordo com o tipo de atividade a ser praticada.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 780, de 2013. 

a) Hamilton Pereira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27-5-2014

a) Mauro Bragato – Presidente
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